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  DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

 

1 FERREIRA, Hélio Rios. O princípio da transparência no direito administrativo: uma 
análise sob a perspectiva do uso das novas tecnologias. Revista Síntese Direito 
Administrativo, São Paulo, v. 20, n. 233, p. 16-36, maio 2025. 
 

 

2 JORDÃO, Eduardo Ferreira. A sobrevida da deferência pós-Chevron. Interesse Público: 
Revista Bimestral de Direito Público, Belo Horizonte, v. 26, n. 148, p. 171-195, 
nov./dez. 2024. 
 

 

3 RANGEL, Tauã Lima Verdan. O reconhecimento da dimensão humanística do patrimônio 
histórico-cultural à luz da tutela protecionista coletiva constitucional. Revista Síntese 
Direito Administrativo, São Paulo, v. 20, n. 233, p. 46-58, maio 2025. 
 

 

4 SOUZA, Leonardo Vieira de; OLIVEIRA, Amanda Galdino de. Cuidados na terceirização 
de serviços/atividades públicas: licitações. Revista Síntese Direito Administrativo, São 
Paulo, v. 20, n. 233, p. 228-232, maio 2025. 
 

 

5 TALAMINI, Eduardo; FELIX, Marina Kirsten. O controle judicial da licitação. Interesse 
Público: Revista Bimestral de Direito Público, Belo Horizonte, v. 26, n. 148, p. 17-56, 
nov./dez. 2024. 
 

 

6 TEIXEIRA, Anderson Vichinkeski; SOUSA, Júlia Rodrigues Oliveira. O direito 
fundamental à educação integral: uma análise das principais políticas públicas federais a 
partir da Constituição de 1988. Interesse Público: Revista Bimestral de Direito 
Público, Belo Horizonte, v. 26, n. 148, p. 119-141, nov./dez. 2024. 
 

 

7 VICENTE, Luciano Rosa; DEZAN, Sandro Lucio; CUNHA, Ricarlos Almagro Vitoriano. O 
juízo de admissibilidade disciplinar na Administração Pública brasileira: por mais 
uniformidade e verticalidade nas investigações. Interesse Público: Revista Bimestral 
de Direito Público, Belo Horizonte, v. 26, n. 148, p. 57-85, nov./dez. 2024. 
 

 

8 VIEGAS, Cláudia Mara de Almeida Rabelo. A impossibilidade de devolução ao erário de 
valores recebidos de boa-fé por servidores públicos, sob a ótica da tese firmada pelo 
Superior Tribunal de Justiça. Revista Síntese Direito Administrativo, São Paulo, v. 20, 
n. 233, p. 59-74, maio 2025. 
 

 

 
 

DIREITO AGRÁRIO 

 

 

1 SOUSA, Gabriel Coelho Cruz e; ALVES, Ramirhis Laura Xavier. Recuperação judicial: 
perda da extraconcursalidade da CPR em razão da conversão da ação. Revista Síntese 
Direito Civil e Processual Civil, São Paulo, v. 26, n. 155, p. 121-124, maio/jun. 2025. 

 



 
 

DIREITO ANIMAL 

 

 

1 FERREIRA, Renata Marques. O tratamento jurídico dos animais de estimação em razão 
da proposta de revisão e atualização do Código Civil brasileiro. Revista Nacional de 
Direito de Família e Sucessões, Porto Alegre, v. 11, n. 63, p. 21-33, nov./dez. 2024. 
 

 

 

DIREITO CIVIL 

 

 

1 USTARROZ, Daniel. Responsabilidade civil da locadora de veículos. Revista Jurídica, 
Porto Alegre, v. 75, n. 571, p. 99-101, maio 2025. 

 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

 

1 FERREIRA, Hélio Rios. O projeto de lei do processo estrutural sob a perspectiva da 
teoria garantista de Ferrajoli. Revista Síntese Direito Civil e Processual Civil, São 
Paulo, v. 26, n. 155, p. 59-82, maio/jun. 2025. 

 

 
 

DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES 

 

 

1 ALMEIDA, Naira Dau; COSTA, Jéssica Lorrayne Matos. A (i)legitimidade passiva dos 
herdeiros colaterais em ação de reconhecimento de união estável post mortem. Revista 
IBDFAM: famílias e sucessões, Belo Horizonte, n. 66, p. 70-83, nov./dez. 2024. 
 

 

2 BARROS, Cecília Nunes. Exercício exclusivo do cuidado com os filhos: quando o que 
chamam de amor é trabalho não pago. Revista IBDFAM: famílias e sucessões, Belo 
Horizonte, n. 66, p. 48-69, nov./dez. 2024. 
 

 

3 BICALHO, Ana Beatriz Rutowitsch; GUERRA, Fernanda. Contratos conscientes: uma 
possibilidade de transformação das narrativas jurídicas no direito das famílias. Revista 
IBDFAM: famílias e sucessões, Belo Horizonte, n. 66, p. 31-47, nov./dez. 2024. 
 

 

4 FERREIRA, Antonio Carlos. Divórcio post mortem. Emenda constitucional n. 66/2010. 
Autonomia privada dos cônjuges. Princípio da intervenção mínima do Estado em 
questões afetas às relações familiares... Revista Nacional de Direito de Família e 
Sucessões, Porto Alegre, v. 11, n. 63, p. 136-147, nov./dez. 2024. Jurisprudência 
comentada. 
 

 

 
 
 



DIREITO DO CONSUMIDOR 

 

 

1 USTARROZ, Daniel. Direitos do consumidor e o corte de serviços públicos. Revista 
Jurídica, Porto Alegre, v. 75, n. 571, p. 97-98, maio 2025. 
 

 

2 USTARROZ, Daniel. Planos de saúde na pauta dos tribunais. Revista Síntese Direito 
Civil e Processual Civil, São Paulo, v. 26, n. 155, p. 226-230, maio/jun. 2025. 
 

 

 

DIREITO EMPRESARIAL 

 

 

1 GOMES, Marcos Paulo Pereira; LEMOS, Vinicius Silva. Um estudo sobre a dissolução 
parcial de sociedade no CPC/2015. Revista Síntese Direito Civil e Processual Civil, 
São Paulo, v. 26, n. 155, p. 24-58, maio/jun. 2025. 
 

 

 
 

DIREITO INTERNACIONAL 

 

 

1 THOMAZI, Jaciara Celine Bonalume. A restituição internacional de crianças analisada à 
luz da Convenção da Haia e sua aplicabilidade nos países do Mercosul: Brasil e Uruguai. 
Revista IBDFAM: famílias e sucessões, Belo Horizonte, n. 66, p. 163-181, nov./dez. 
2024. 

 

 
 

DIREITO PENAL 

 

 

1 BEDOYA GÁLVEZ, Evelyn Lourdes. ¿Es Ineludible aplicar la cuantía mínima de la 
medida socioeducativa de internación?. Revista Magister de Direito Penal e 
Processual Penal, Porto Alegre, v. 21, n. 123, p. 151-156, dez./jan. 2025. 
 

 

2 CASTRO, Arlindo da Silva. O contexto da violência doméstica em Angola: entre a cultura 
e a lei: uma visão comparada entre Angola e o Brasil. Revista IBDFAM: famílias e 
sucessões, Belo Horizonte, n. 66, p. 272-292, nov./dez. 2024. 
 

 

3 ERBETTA, Daniel. Dogmática jurídico penal y proceso acusatorio. Revista Magister de 
Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 21, n. 123, p. 123-150, dez./jan. 
2025. 
 

 

4 SANTOS, Adalgiza Miléne Perpétua dos Santos e. Crimes de abuso e agressão sexual 
de menores: criança vítima e agressora. Revista IBDFAM: famílias e sucessões, Belo 
Horizonte, n. 66, p. 197-217, nov./dez. 2024. 
 

 

5 VARELA, Lorena. Hacia una imputación auténticamente subjetiva del dolo. Revista 
Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 21, n. 123, p. 104-122, 
dez./jan. 2025. 
 

 



DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 

 

1 BERWANGER, Jane Lucia Wilhelm; SANTOS, Deise Emanuelli Silva dos. Pobreza como 
conditio sine qua non ao benefício assistencial do esquizofrênico: a necessidade da 
judicialização para relativização do critério renda. Revista Brasileira de Direito 
Previdenciário, Porto Alegre, v. 14, n. 83, p. 72-91, out./nov. 2024. 
 

 

2 FIORILO, Juliana de Almeida Salvador. A informatização dos sistemas do INSS e a 
invisibilização de grupos vulneráveis: uma abordagem centrada na pessoa idosa. 
Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 14, n. 83, p. 135-145, 
out./nov. 2024. 
 

 

3 GOMES, Estéfani de Castro; LIMA, Flávia Danielle Santiago. Quem cuida de "quem 
cuida"? Pela replicação do regime jurídico do salário-maternidade ao salário-paternidade 
numa perspectiva de igualdade de gênero. Revista Brasileira de Direito 
Previdenciário, Porto Alegre, v. 14, n. 83, p. 5-32, out./nov. 2024. 
 

 

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

 

1 GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Nova lei de seguros: aspectos processuais. Revista 
Síntese Direito Civil e Processual Civil, São Paulo, v. 26, n. 155, p. 9-14, maio/jun. 
2025. 
 

 

2 ROMANO, Rogério Tadeu. Algumas palavras sobre o acordo judicial e a ação anulatória. 
Revista Síntese Direito Civil e Processual Civil, São Paulo, v. 26, n. 155, p. 217-222, 
maio/jun. 2025. 
 

 

3 SILVEIRA, Bruno Furtado. Demandas predatórias no Brasil: situação atual e possíveis 
contribuições da diretiva (UE) n. 2024/1069. Revista Síntese Direito Civil e Processual 
Civil, São Paulo, v. 26, n. 155, p. 104-120, maio/jun. 2025. 
 

 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

 

1 ABRAHAM, Marcus; RAMOS, Nathalie. O cashback na reforma tributária brasileira e a 
insuficiência do critério da faixa de renda para a equidade social. Revista de Estudos 
Tributários, São Paulo, v. 28, n. 163, p. 72-95, maio/jun. 2025. 
 

 

2 NAGIB, Luiza; CARNEIRO, Daniel Dix. Natureza jurídica e contábil dos descontos e 
bonificações concedidos por fornecedores e consequências relacionadas às 
contribuições PIS/Cofins. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v. 28, n. 163, p. 
9-44, maio/jun. 2025. 
 

 

3 PILONETTO, Diogo Vargas; SILVEIRA, Paulo Antonio Caliendo Velloso da. Quebra 
automática da coisa julgada em matéria tributária: a modulação de efeitos como garantia 
da segurança jurídica. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v. 28, n. 163, p. 45-
71, maio/jun. 2025. 

 



 
4 PRZEPIORKA, Michell; SILVA, Fabio Pereira da; SOUSA, Kauê Guimarães Castro e. 

Controvérsias na incidência do ITCMD sobre bens e direitos no exterior após a Emenda 
Constitucional n. 132/2023. Interesse Público: Revista Bimestral de Direito Público, 
Belo Horizonte, v. 26, n. 148, p. 145-168, nov./dez. 2024. 
 
 

 

TEORIA DO DIREITO  
 

 

1 LEITE, Gisele. Discricionariedade judicial. Revista Síntese Direito Civil e Processual 
Civil, São Paulo, v. 26, n. 155, p. 83-103, maio/jun. 2025. 
 

 

 


